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PARENTE & AGUIAR

PARECER IURÍDICO

ASSUNTO: Cornpra de Tablets para uso nas funçÕes oÍiciais dos sen irlores,

para atender a Secretaria Municipal de Saúde, Para a prefeitura municil'r.rl tit:

Axixá do Tocantins/TO;

INTERESSADO: I'refeitura Municlpal cle Axixá do Tocantins/TO

1. RELATÓRIO.

O Ilustríssimo senhor Secretário Municipal de Saúde do municil-rio r-le

Axixá/TO, solicita Parecer JurÍdico sobre legalidade da compra de Tablets p.rrir

uso nas ÍunçÕes oÍiciais dos serviclores, para atender a Secretaria Municip;rl tle

Saúde, para a preÍeitura municipal de Axixá do Tocantins/TO, no valrr rL. l{S

49.71,6,72 (quarenta e nove mil setecentos e dezesseis reais c setent.r t rltris

centavos), com iundamcnto no 
^rt. 

72, inciso III da Lei Federal n'11.133/1021-

Nova Lei de LicitaçÕes.

É o relatório.

2. DAS CONSTDERAçOES.

Prcambularmcntc ó importante destacar que a submissão das dispcns.rs

de licitaçÕes, naLei14.133 / 2021, possui an-rparo, respcctivarnente, em scu artigo

53, §1', inciso I e II c/c o artigo 72, inciso III, que assim dispÕem:

" -\,1. a3. ,\,, tlrnl ln fitle 11rcf'tinitLr'ii, i 1,,1).r'ss,, /it i/17l ir,, -i .'rr if,r

/r.rrr l rjr.jri r r/g rrssc.s:'trrilrrerrfrr iurí[ico LlLt .4111]nli..it,i\in ,llr
i'tih.nú.,\lliolr ltt'éi:i, ic lc*nli'lafu u:í.iitlttt't tltl.tli;r iti:tit ,) ,1i1

L (ó:i) 3322,?714l(ó3) 8406-7849
I carlosaguiaradvocacia@gmâil.coííl
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REFERÊNCIA: Processo Licitat<irio N" 012/ 2024;

N" DA DISPENSA DE LICTTAÇ^OtOO3/2024-SEMUS;

MODALIDADE: Dispensa dc Licitação;
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5il Na , lrrl,t,r'rtç'ri r ,1o por,'ttr iuri,lico. Í, r)r{rio ,/r'rr\s,'is.)r,r,r/,',//i)
j t t rui i to rln Adnririsl ra çLio I tilt' t'tt:

i - rrl),1'ciíl' r) In)cc.<o licilLltti|io t!tt.totlttr' ct'itrjrir;s rrll.'i r.r,- /,t. , r,r'
Llc tlribrLtqio dc príttridtlc:

ll rt'Lligrr ;ra nntufesarTç,id 11,r /r,rJ lrd.!.,,t :irtPlr'r t i ,r rtl,, ,', , i.r; , 1

t rlc li»'»rn il..ra c oltictií'tl, adr, ,lrl airlrirr r/. l()rír,: ,\ ( r /,r, /ii,,:
rlríisl).'tlsrii,cij it ctllLntÍttçtio (' ar)», 4.11,{)sic/i{, r/r)! I,,.§'rir',irL,. /t

lit!o t lt litt'ifo lci,Lttirrs |ta ..rtttsir/cracrirr titr :utrili;, iitt t,!t.,,

'^, /. ;1. () lú).l'jsd ilL LofiIntlú\Lt] tlit t'tn, rrl.I d r/),,!'» 1, -,r.i,-
tlt itt'tigihrlulnrlc r: rlt' ,lispr'rr"n ,ír' i icitrtçriLr. ricr,, r;i .,.r i,r.t, /,
. nr/,r. salIli,//rs doal,,/c,rlDsl

'l: ,: ,':,',:,:,:' ,',i;,';',;:;, l;, i':i:::;:;;,];l;::':,1;, ,;, '

Nesse sentitlo, a prrtserrte análise tem a finaliclacle tlt vt'rjiic.rr ..r

coiúormiclaLlo rlo proccrlimcnto, conl as disposiçõcs fixadas na lr()\'ir l('i (l(.

licitaçries, en1 especiill no que tiurge a possibilidade legal de contl'at.1(',i ( ) Liir'('tÀ

dos sen,iços, tenrlo por furrtilr.nento o artigo 75, inciso II, tla Lei n"-l-1.1:l.l/2()21.

Preliminarmente, cumprc csclarecer que, a prcsentc manifcstaçào limit.rr'-

se-á à dúvida estritalnente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos

jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administ rà ti\,os,

econômico-Íinanceiros e quanto a outras questões não ventiladâs ou tlue erijanr

o exercício de conveniênci.r e d iscricionariedade da Administracào.

"O Or.qrio L:(,[s.rlÍi.,() ttão d«c emilir mdrriÍbttnç 5 .r4rr 1r,-r,!1.

sttbrc lctrrs nõLt jtrídicos, lrtÀ coltrr os llcnicos, rrrírtitrislt rrl r its orr

,la cottuttriêncit or,r opottunidule, scm prejuízo h possil.ilit'r,lt rlt
entitir opinião ou fazer recottatdcçircs strüre tnis rir/r'.t,ir's,
nlt,.tntatulo trqtqr-§e d.e juízo iscricionário, se opli«ii.'tl. i\lonLri:,
trtsLt ndentrc ttn questão iurídico rll,t lrossa le, r"rlll'ro srt/lili.rrfii (',

Ll isltaclo lecrit-o Lieo. dltofilttÍ t as.lnrecpr tluil d;il i|tir itl ttiiLtr
rÍisltítlt quc autoizo sue rnnúltslaçãLt ruqudl' l,L»tltt.'

a,

r-
\ (os) sszz-zzr 4/g3l8406-7849
I cãrlo5ãguiaradvocaclâ@gnrâll.com

I Quadra 206 Sul, Av LO - 05. Lote 13, Sâl
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Por cssa Íazáo, a cmissào (teste parecer não sigrrifica endosso ao nrt'rito

âdministrativo, tendo em vista que é relativo à iírea lurídica, não adelltràn(l(r à

competência técnica da Aclministração, em atendimento à recomclld.rç.i() (,l.,r

Consultoria Gcral da Uniãrr, por ntcio das Boas Práticas Consultivas - BCI'n t)7,

qual seja:
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A nornra citada acinra é fundarnental para assegurar a corretil aplic.rçào

clo princípio da legalidac'le, paÍa que os atos adrninistrativos nào contenh.rrn

estipulações que contravenharn à lei, posto que, o preceito da legirlielaric e,

singularmente, reler.ante nos atos atlministrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administraçào nào se

suieite a violar um princípio de direito, o quc é severâmente tão grirve colno

transgredir urna norlna.

Por cssc motivo, 
"1 

ConstituiÇão Fccleral cm scu artigo 37 cstabclccc c1uc, a

A,,lministração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalid.rct',

Moralidadc, Publiciclade e Ef iciência.

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o itrciso \\l
do artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especific.)(los na

iegislação, as obras, ser\.iços, compras e alienações serão conbatados mceli.ttttc

processo de licitação pública que assegure igualdade de condiçÕes a t()c1()s ()s

concorrentes, corn cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

manticlas as condições eletivas da propost4 nos terrnos da lei, o qual sontertte

permitirá as exigências de qualiíicação técnica e econômica, inclispensáveis à

garantia do cumprimento clas obrigações.

ConÍorme despacho de solicitação e autorizaÇão do Secretário tle Got'ertro,

e consiclerando que o serviço requisitado é temático à atividade fim t1a referida

Secrctaria, faz-sc nt-'ccssário a realização da compra de Tablets p;rra uso r1.ls

Íuncoes oÍiciais dos servidorgq-B ara atender a Secretaria Municipal rlt'Sa[rcle,

Lrara a prefei tura municip.-rl rle Axixá do Tocantins/'IO

Devidamcntc instruÍdo, o processo fora rcrnctido a Assessoria .luritlica,

para emissão cie parecer acerca da legaliclade do L',rocedimento, objetivanrlo a

contratação direta dc cmpresa para a execução do scrviço ora solicitaclo.

Destir feita, colno previsto na l.'rol'ma supericrr, a re;rlizaçâo do (-ortirtl('r-,l

rcgra, coutudo, a própri;r lci dc licrtaçircs pr cr'ô situaçot-s cnt quc' ci ntais \ a nt.r i, )s()

L (os) 3sez-zzr 4/($) a4o6-7849
! carlosâguiaradvocacia@gmail-com

? Quâdra 20ó Sul, Av LO - 05. Lote 13, Sala 0
CEP 77.O20-504 Pâlma5 - Tocántirts
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para a Administração, a fonlalização da contratação direta, ou seia, sem tlue h.tja

a necessic{ a de clo proced i melr kl lici ta tório.

Assinr, conformc prcvisão do Artigo 75, Il, da Lci 14.1?7 / 2021 (Nor.r [-i,i

de Licitações) trouxe erÍ seu texto a possibilidade de realizar clispensa r.1e

iicitações para contrataçâo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Todavia, faz-se necesstirio transcÍever o artigo alhures, clue assim tlispcie

" Àrt, 75. É dispcúsíitd r licíhtÇoo:

(...)

ll - pyn contrltiçio quc enoolon oalorcs i,lferiotcs a RS 5t).t)t)t).t0
(cinqutntn nil rrois), no caso de ortros sctrtíços e conpr,ts; '

Assirn, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibiliclatle

de contratação direta dos serviços, desde que, o valor dispendido uo exercício

financeiro em curso, para custear a despesa, não seiâ superioÍ a cinquenta rl1il

rears.

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei rle

licitações, no sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigiclos em

linguagem simples c compreensÍvel e de forma clara e objetiva, com .rllrcci.lç:io

de todos os elementos indispensáveis à cotrtrataqão e com exposiçiio .lrrs

pressupostos de fato e tle direito levados em consideraçâo na análise iuri,-iica,

entendo ser perfeitarnente possível a colltÍatâção direta clos serviços,.ttraves tle

dispensa de licitação, com Íundamento na Nova Lei de Licitaçôes, desclt' cltrt'

observados os requisitos fixados no artigo 72, da Lei n" 14.133 f21 a saber:

t. l6j) 3322-2714/ l63i 84A6-7849
a cL\rlosâgulaíadvocãcia@gmail.coíÍl

9. Quadrã 20ó sul, Av LO . 05. Lote 13, Sala 01,
CEP 77 .O2O-5O4 Palmâs - Tocantins x

Corn efeito, contorrne previsto na nortrLa retrocitada, os cÍitél'ios sr.

aplicam no caso em tela, unu vcz que, consoântc disposto no Artigo 75, inci-.o ll.

da Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n" 1,4.133/2021), é autorizado e t-stá

em harmonia com a lei a contratação direta cie outros serviços e coml-rr;rs. cujo

valor seja de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
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Ârt,72.ItlrúLr::,1,1,,,',,trr,,,,or.,;,,,,tir.,.r.,///L\,,,,,1,t1'rj.r,',,-.,,\,r.
li ir.'rigiài1í,lu,ic ., rlr r/isTrcrsa rlc licilocão, ,/.'i,rrir !., 1,r-í,'//r,/,)

eo,l os s('81/irll(rs Lloc,r rr('rtlo5i

I - ,iot'uncttto d. .fontldlcnçio rft dcnondn .. i. fi! n r,r :,, , -:r,/r,
fititico l,rclint1luú', rntilise dc rlsaos, lr'r")r(r r/r' r,li'rrrrrr r,r 1;,i,,,'/rr
L)tí:1c. ou PntJcltt .]iaculii,.;

[! - L'sttl]i.ttiút ,11 dcs?c:r.t, tluL' 1ft7'rrti s.r iril.r/1rl,/,r ,r,, , ,r:.i

r'sítl,r'1crt',Jrr tto rrt'f. l.l r/r'sfrt Lr:i;

d|lüotltt,:nt o altndiulcltto dos rcrlrisllos crigidos

l',,/ - dc ottstraçdo da compatibilidtdc dn prci'ísio r]r' rcrrrr:,,rs

L)tÇtltt',rlários com o contpromísso a so ass'tttní'1o:

\' - co ryrooaÇão de quc o co ttfitadct |reettclt ds ,t'qÜrsil)i r '
h,thiIinção e qualifcoçãü,ní inn necesstírio;

Vl - raziLt ia escolha d(t co tratqdo; V

II - justí.ficatiot dc preço;

vlll - aulorizaçãLt da autLtridsde aütpetatte."(griJb nossr)

Inclusive cumpre recornendar tarnbém que, o ato que autorizÀr a

contratação direta ou o extrato decorrente do conhato deverá ser divulgat{o e'

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, bcm conl() sl'r

divulgado no DiáÍio Oficial dos Municípios por força do disposto no artigo 176,

inciso l, da nova Lei de Licitaçt-,es.

Por conseguinte, pode-se;úirmar que, dentro das regras rfos valorcs

estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensao.

Destaca-se, ainda, quc nos autos constam os documentos de fornraliz.rçiio

de demanda t: terrno dc rcferência, contendo os êlementos necessários L-

suíicientes, com nível dc prccisão adequado, paÍa caÍactcÍizar o objcto

requisitado.

Nota-se, ainda, que o \'âlor a ser contratâdo está dentÍo do limite previsto

na Nova Lei, e a realização dc procedimento licitatório esPecífico oncÍaria ainda

mais os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de Pessoas, tenrPo

e material para sua conclusàcr.

lIl - ]urcctr iutíthtL, t ttarcccrcs téc,|icos, -<t lbI o ,',t',, ,r c

1. (o1r) sszz-zu r 4/ gsl8406-784?
tr carlosaguiaradvocacia@gmail.com

Ç quadrã 20ó Sul,Av LO - O5, Lote 13,Sala C1.

CEP 77.020-504 Pãlmãs - Tocantins
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Considerando que as aquisiçôes a serem realizadas estão estir.rrac{irs Il$

49.71,6,72 (quarenta e nove nril setecentos e dezesseis reais e setenta e tlois

centavos), é tbrçoso concluir pela possibilidade legal de contrataç;1o direta,

através de dispensa de licitaçào, uma vez que, o caso em questâo, se amtrk-la

perfeitamente nos r.alores previstos pelo inciso II, do artigo 75, cla Lei

74.733/202L.

Da análise do llispositivo acirna, pode-se chegar a uma conclu:àcr

fundamental no sentido r.le que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislatlor

buscou garantir que a licitaçào alcançasse suas finalidades essenciais, r]lr.ris

sejam, iguaLlacle de tratamento entre os cliversos interessados em contrat.rr com

a administração púl-rlica, somada à possibilidadc de escolher dentre as ot('rt.rs

apresentadas, aquela que for rnais vantajosa ao interesse público.

Na lirúa de raciocÍnio aqui sufragada, constata-se que, pala l'r.l cr

respaldo legal, a colrtrataçào direta deve se b;rsear em itrstificativas. A

justificativa de Disprensa dc LicitaÇão paÍa a contrataÇão dos rcÍeridos scn'iços sc

Íunda no inciso II, do artigo 75, da Lei 14.133 /2021.

Corno iá citado acima, o intuito cla dispensa de licitação é clar celeritlacle

às contratações indispensáveis para restabelecer a normalidacle. Alóm eiissr., a

contratâção direta não significa burlar aos princÍpios administratit,os, pois .r l-t'i

exige que o contÍato somente seja celebrado, após procedimento sirnplificatlo tle

concorrência, suficiente para justificar a escolha do cotrtrataclo, de n1()Ll') a

garantir urna disputa entre potenciais Íornecedores.

Entretanto, confonne previsto no artigo 75, g 3, da Nova Lei, as

contratações cliretas, pelo valor, serão preferenciahnente plecedicl.rs cle

divulgação de aviso ern sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) tlias

úteis, com a espcciÍicação clo objcto prctendido e com a manifestação dc intcrcssc

da Adrninistração em obter propostas adicionais de evenfuais interessatlos,

devenclo ser selecionada a proposta rnais vantajosa.

L (ae) ggzz-zzr 4/g3l84o6-7a4)
a üârlosâguiaradvocaciâ@gmall.com

I Quadra 20ó Sui, Av LO - 05, Lote 13. Sala 01 .5

CFP 77.020-504 Palma: - Tor-.rntirrs
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Assim, para obter preços mais vantaiosos dos serviços requisitaclos, faz-se

necessário que a Administração dê publiciclade à intenção de realizar cLrntratàqào

com a divulgação cle aviso enl sítio eletrônico oficial, pelo prazo mítrinro rle 3

(três) dias úteis.

2.7. DA MINUTA DE CONTRATO.

Cumpre observar o disposto na Lei n" '14.133 / 2021 acerca do instrunrcnto

de contrato, z,crl,is:

",-\r! . 95. L) itlsl thlt\1t., Lfu ct) irdÍi t: ob riln/rírr,,. :rli ,, r r,r. - '(r, i, r ', :.

ttq'ótcst;, en qttc Lt Aduittíslrttçritt ltod,:ri srr!:tiirrr /,' lrir )jrr/()

i!,sfrtiülc to hóbil. cot o aírlrt-!'o,t lr'ri l(., )r. i,r ,1,

ttrLttnl,l, lc lclptsa, autoriuçàrt lc cLttrtLtrn ou ordutt ,ü r'\,, rr(ii., LiL'

'r'/. /.,'l

I - li.l,irt;n ,lr liciftlçin ,\t rLt.tio dt -oolor;

Il r:L.t pros {on entrcga incLliota c ittfe;lr'rl/ rtrs lots rirí4lrrirlt,: , ,/r)i

qilnis iL) |-t.sltltt1n olii-i,+tçõar futtris, itt.l lsií:L' Llu11,Iln it ,isjisl,',r.i'r

trctlian, ii tlcllt'tticü leltltrltc rla sa i'alL»-.

§l Ás ilif.ílcscs r'lr substít1tiç,to &) itrttloucito dc rt)ütttti ,ttlL,n-.'

ito LlLLt aouber, o tltsllosto to art,92 dtsto Ltli.

§2' E tiulo t rlt |tnlrolt tlaif[) o cL)ttn1tL1í]ct-htll aon n.{,ltrrttirlt,r.,rr,.

:nli',r ,r rlt' l1t'tltlcttis .o1lIPrL1s ú1 o LIL'fresli]io rlc sr'r.'iirr: /, i';-''trlrr

l1!1t0111üle. dssi crltarlrri.ros aquelcs dc -'r1o,' r/íi,) !i4'i'ri" li\

10.0 ).A0 dez uil rcLtis) '

Nesse senticio, a nova lei de licit.rçcles prevê a obrigatorieel aclt Jo

instÍumento de contrato, havenrlo exceçào iustamente Para os casos tle r,1i:pt'tts.'t

dc licitação cm raztio Lic Val()r'c de comPras com entrcg<'l imccli.rta o intcgr.Il Ll()s

bens aclquiridos e dos qui,is traio resultem ()brig.1qões futuras.

No caso em tela, optou-se Pcla Í€r.1lização de contrato, cui.l llr ilr Llt.t

preenche toclos os Íequisitos l€'8ais.

3. CONCLUSÃO.

'\ 
{os\ szzz-zt t4!(63} 840.6-7849

t carlosaguiaradvocaciâ@gmâll.côm
'? Quadr.r 2Oó Sul, Av LO - 05, Lote 13. Sala 01.

CEP 77.o2o-504 Palmãs - Tocantins
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Enr face c{o exposto, rnanifesta-se esta Assessoria Juridictr, tt<r sct.ttiri., ,1,'t

APROVAÇÃO cla minuta dt contrato, bern como rnanifesta pela LEGALIDADE

do procedimento cle disper.rsa de licitação, ressalvado o juízo de urérito r-la

Ac[miniskação e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapant à

análise jurídica deste órgà<-r cle consultoria.

Rcgistre-sc, por fim, que não há determinaçào legal a impor a Íisc.rliz.tc.io

posterior de cumprirnento de recomendaçÕes Íeitas.

Eis o teor do BPC (Manual de Boas Práticas Consultivas) n'05: ' Árr (ir,(rio

Corrsultiao que em cnso contreto lnja exteriorizado juízo conclusiz,o de nproutl',ir rlt

minuta de edital ou contrato e tenha sugerido as olternções necessários, rrritt itrc'utttbt'

prontnciamento strbsaqucntc dc z:erificoçõo do ctor4trhncnto tlcs t'corrii'ttr/rtatir's

ct»tsignadas" .

E o parecer!

Axixá do Tocantins, 28 de fevereiro ,Je 2024.

AP

ABlrO 6511-A

Assessor Iurídico

Dr Ademar & Sousa PÂRENTE

Advo9aoo o*ro t, uro

Assessor Juridico

L (ost sszz-zzr 4/163) 840.ô-7849
r carlosaBuiaÍadvocacia@gmail.com

I Quadrã 20ó Sul, Av LO - 05. Lote 13, Sala 01,
CEP 77 020-504 Palmas - Tocantins
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